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PARTE D

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Declaração de Retificação n.º 590/2017
Por ter saído com inexatidão a Deliberação n.º 807/2017, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 31 de agosto de 2017, retifica-

-se a mesma e, assim, onde se lê:
«Licenciada Paula Helena Aires dos Santos Arêde Duarte, Procuradora -Adjunta, efetiva em Almada, comarca de Lisboa, promovida por 

concurso a Procuradora da República e colocada no Barreiro — cível, comarca de Lisboa, auxiliar.»

deve ler -se:
«Licenciada Paula Helena Aires dos Santos Arêde Duarte, Procuradora -Adjunta, efetiva em Almada, comarca de Lisboa, promovida por 

concurso a Procuradora da República e colocada no Barreiro — trabalho, comarca de Lisboa, auxiliar.»
7 de setembro de 2017. — O Secretário da Procuradoria -Geral da República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.
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PARTE E

 ORDEM DOS NUTRICIONISTAS

Regulamento n.º 484/2017
O Estatuto da Ordem dos Nutricionistas, aprovado pela Lei n.º 51/2010, 

de 14 dezembro, com as alterações que lhe foram conferidas pela Lei 
n.º 126/2015, de 3 de setembro, dispõe no artigo 63.º que devem inscrever-
-se como estagiários os candidatos ao acesso à profissão de nutricionista, 
até às provas de habilitação profissional.

O Regulamento n.º 477/2012, de 23 de novembro (“Regulamento 
de Estágios Profissionais e de Provas de Habilitação Profissional da 
Ordem dos Nutricionistas”), foi aprovado após o período de instalação 
da Ordem dos Nutricionistas.

No entanto, na sequência da publicação da Lei n.º 126/2015, de 3 de 
setembro, que aprovou a primeira alteração ao Estatuto da Ordem dos 
Nutricionistas, conformando -o com a Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, 
que estabelece o regime jurídico de criação, organização e funcionamento 
das associações públicas profissionais, tornou -se necessário revogar o 
Regulamento anterior, substituindo -o por outro que contemple as normas 
adequadas ao pleno funcionamento da Ordem no contexto da alteração 
estatutária, o que veio a suceder através do Regulamento n.º 351/2016, 
de 4 de abril.

Acontece que após entrada em vigor deste Regulamento, e conse-
quente operacionalização, a Ordem dos Nutricionistas detetou a neces-
sidade de proceder ao preenchimento de omissões regulamentares, assim 
como a alterações no fito de uma melhor adaptação das suas disposições 
à realidade dos estágios de acesso à Ordem, potencializando a qualidade 
dos mesmos e a justiça das provas de habilitação.

Em cumprimento do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 2/2013, de 10 de 
janeiro, e do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 
o presente Regulamento foi submetido a consulta pública prévia. Nos 
termos do n.º 5 do artigo 45.º da Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, assim 
como do n.º 6 do artigo 64.º do Estatuto, o presente Regulamento foi 
igualmente submetido a homologação do Ministério da Saúde.

Assim, nos termos da alínea f) do artigo 16.º do Estatuto da Ordem 
dos Nutricionistas, o Conselho Geral aprova o Regulamento de Estágios 

Profissionais e de Provas de Habilitação Profissional da Ordem dos 
Nutricionistas:

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º
Objeto

É aprovado o Regulamento de Estágios Profissionais e de Provas 
de Habilitação Profissional da Ordem dos Nutricionistas, doravante 
Regulamento.

Artigo 2.º
Obrigatoriedade de estágio

1 — O estágio profissional é um requisito indispensável da formação 
profissional do nutricionista.

2 — A atribuição da qualidade de membro efetivo da Ordem dos 
Nutricionistas, doravante Ordem, depende da realização de estágio 
profissional e de aprovação nas provas de habilitação profissional, tal 
como definido e previsto no Estatuto da Ordem dos Nutricionistas, 
doravante Estatuto, e no presente Regulamento.

Artigo 3.º
Objetivos do estágio

Com a realização do estágio pretende -se que o nutricionista estagiário 
aplique, em contexto real de trabalho, conhecimentos na área das ciências 
da nutrição decorrentes da sua formação académica, designadamente na 
sua vertente técnica e científica, incremente a capacidade para resolver 
problemas concretos demonstrando autonomia profissional, desenvolva 
competências e métodos de trabalho para um exercício profissional res-


